
 

 

 

 

 

PROCESSO N° 4818/26 

PLCM N° 172/26 

 

À 

Comissão de Justiça e Redação  

Senhor Presidente 

 

 

Em análise, projeto de lei de autoria do Vereador Tiago 

Nogueira, que dispõe sobre a implantação de sinalização informativa dos nomes das bacias 

hidrográficas, rios, córregos e lagos no Município de Santo André. 

 

    Inicialmente, não há qualquer dúvida de que o presente projeto 

de lei está dentro do âmbito legiferante de autonomia municipal, na esfera do seu peculiar 

interesse, e, portanto, do permissivo constitucional insculpido no artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal, que autoriza os entes municipais a suplementar a legislação federal e 

estadual nas hipóteses de competência concorrente, senão vejamos: 

 

    Art. 30. Compete aos Municípios: 

    I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

    II - suplementar a legislação federal e a estadual no que  

    couber. 

 

    Não há que se falar em vício de iniciativa, na medida em que o 

presente projeto lei não tratou de matéria cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal (Cf. artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, aplicado por simetria ao 

Município), não se vislumbrando violação dos princípios da competência exclusiva e da 

separação de Poderes por invasão da esfera da gestão administrativa. 
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    Na mesma linha, recente orientação do Colendo Supremo 

Tribunal Federal no julgamento da Repercussão Geral (Tema nº 917) atrelada ao RE nº 

878.911: 

     

"Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. 

Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 

5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. Instalação de 

câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. 

Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência 

privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não 

usurpa a competência privativa do chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a 

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da 

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso 

extraordinário provido." " Decisão: O Tribunal, por unanimidade, 

reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, 

reconheceu a existência de repercussão geral da questão 

constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a 

jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o Ministro 

Marco Aurélio. Não se manifestaram os Ministros Celso de Mello 

e Rosa Weber." (grifei - RE nº 878.911, Tema nº 917 v.u. j. de 

30.09.16 DJ-e de 11.10.16 - Relator Ministro GILMAR 

MENDES).  

    

    Colacionamos entendimento do Colendo Órgão Especial do 

TJSP em caso semelhante:  

   

“EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

    INCONSTITUCIONALIDADE. IMPLANTAÇÃO DE CÓDIGO 

    DE BARRAS BIDIMENSIONAL (QR CODE) EM PLACAS DE 

    OBRAS PÚBLICAS. IMPROCEDÊNCIA. 
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 I. Caso em Exame:  

Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta contra a Lei nº 

    4.886/2024, do Município de Mirassol, que determina a  

    implantação de Código QR em placas de obras públicas  

    municipais para leitura e fiscalização eletrônica pela população 

    local, que poderá acessar dados relativos à obra realizada. 

 

 II. Questão em Discussão: 

Consiste em determinar se a lei, ao impor obrigações à  

    administração municipal, viola a competência privativa do Chefe 

    do Poder Executivo e a independência e harmonia entre os 

    Poderes.  

 

III. Razões de Decidir:  

Não há ofensa ao artigo 24, § 2º, “2”, da Constituição do Estado 

    de São Paulo, pois a norma não trata da estrutura ou atribuição 

    de órgãos da administração, nem do regime jurídico de  

    servidores públicos. A lei visa assegurar a publicidade de atos 

    relativos a obras públicas, em consonância com o princípio 

    constitucional da Publicidade dos atos administrativos, sem a 

    criação de obrigações além das que já são da praxe do  

    administrador municipal, de maneira a não violar a  

    independência e harmonia entre os Poderes. 

 

 IV. Dispositivo e Tese:  

Ação julgada improcedente.  

 

V. Tese de julgamento:  

1. Lei que determina a implantação de Código QR em obras 

    públicas não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

    Executivo. 

 2. A norma reforça o princípio da Publicidade e transparência 

    dos atos administrativos.” (TJSP, Órgão Especial, ADI 2002712-

    55.2025.8.26.0000, Rel. Des. Xavier de Aquino, j. em 4-6-2025). 
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Por todo o exposto, não vislumbramos quaisquer óbices de 

ordem legal ou constitucional para a apreciação da propositura, salientando que a matéria 

exige quorum de maioria simples, nos termos do Artigo 36, “caput”, da Lei Orgânica do 

Município. 

 

 

É como nos parece. 

 

Santo André, 4 de setembro de 2026. 

 

 

Autenticar documento em https://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200300033003400380033003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


		2026-09-04T13:10:09-0300




